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Aos vinte dias do mês de dezembro de dois mil e treze, às oito horas minutos, na Sala de 

Reuniões do Centro Administrativo Municipal, reuniram-se os componentes do Conselho 

de Administração do Regime Próprio de Previdência do Município de Agudo – 

PREVIAGUDO, devidamente nomeados pelo Decreto 083/2012. Compareceram: PAULO 

AUGUSTO WILHELM, MARCELO AUGUSTO KEGLER, DANILO GRAEBNER, 

TELMO BASTO ROSSI JÚNIOR, JANICE JUSSARA MUNDT, contando com a 

presença, ainda, dos Senhores Secretários da Administração (ALAN PAULO MULLER) e 

da Fazenda (ADEMIR KESSELER). A abertura da reunião foi realizada pelo Presidente, 

Sr. Paulo Augusto Wilhelm, o qual, primeiramente, saudou os presentes e, de imediato, 

informou aos presentes que o executivo está encaminhando projeto de lei ao legislativo 

visando o parcelamento da dívida previdenciária, competências de julho a dezembro, 

inclusive 13º salário. Após severa interpelação pelos membros do Conselho de 

Administração, o Secretário da Fazenda firmou compromisso de manter os pagamentos 

previdenciários vincendos em dia. Em seguida, Paulo informou que haverá auditoria, pelo 

Ministério da Previdência, nos documentos do Previagudo, o que ocorrerá no mês de 

fevereiro de 2014. Verificou-se a listagem de documentos exigidos pelo Ministério da 

Previdência, através do “Termo de Solicitação de Documentos – TSD”, item a item. 

Segundo o Secretário da Fazenda, vários destes documentos estão arquivados há muito 

tempo, sendo de localização difícil. O Ministério da Previdência solicita o preenchimento 

de planilhas, para o que os documentos são necessários. O volume de trabalho é grande, 

para o que talvez seja necessária a formação de força tarefa. Ficou decidido que os 

trabalhos para localização de documentos e alimentação das planilhas terão início já na 

próxima semana. Nada mais havendo a tratar, às nove horas e trinta minutos, o Presidente 

agradeceu a presença de todos e encerrou a Reunião, da qual lavrei a presente ata, que 

depois de lida e aprovada, será assinada por quem de direito. Agudo, 20 de dezembro de 

2013. 


